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Parecer Jurídico nº 134/2022
Assunto: Projeto de Lei nº 75/2022 – Dispõe sobre a prioridade da mãe solo no acesso 
às políticas públicas que favoreçam a formação de capital humano dela ou de seus 
dependentes, inclusive nas áreas de mercado de trabalho, assistência social, educação 
infantil, habitação e mobilidade – a nível municipal - Autoria do Vereador Fábio 
Damasceno.
 

À Comissão de Justiça e Redação
Exmo. Vereador Sidmar Rodrigo Toloi

Trata-se de parecer jurídico relativo ao projeto em epígrafe que 

“Dispõe sobre a prioridade da mãe solo no acesso às políticas públicas que favoreçam a 

formação de capital humano dela ou de seus dependentes, inclusive nas áreas de 

mercado de trabalho, assistência social, educação infantil, habitação e mobilidade – a 

nível municipal”.

 Ab initio, cumpre destacar a atribuição regimental à Comissão de 

Justiça e Redação estabelecida no artigo 381. 

1 Art. 38. Compete à Comissão de Justiça e Redação manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à 
sua apreciação, quanto ao seu aspecto constitucional, legal ou jurídico e quanto ao seu aspecto 
gramatical e lógico, quando solicitado o seu parecer por imposição regimental ou deliberação de um 
terço dos Vereadores da Câmara.§ 1º É obrigatória a audiência da Comissão sobre todos os projetos que 
tramitem pela Câmara, ressalvados os que explicitamente tiverem outro destino por este Regimento.§ 2º 
Concluindo a Comissão de Justiça e Redação pela ilegalidade ou inconstitucionalidade de um projeto, 
deve o parecer vir a plenário para ser discutido e somente quando rejeitado prosseguirá o processo.(G.n).
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Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada não possui força 

vinculante, sendo meramente opinativo, não fundamentando decisão proferida pelas 

Comissões. 

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal: 

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão da 
administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do que a 
opinião emitida pelo operador do direito, opinião técnico-jurídica, que 
orientará o administrador na tomada da decisão, na prática do ato 
administrativo, que se constitui na execução ex oficio da lei. Na 
oportunidade do julgamento, porquanto envolvido na espécie simples 
parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado 
pelo administrador.” (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito 
Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello – STF.) 

Considerando-se os aspectos jurídicos passa-se a análise técnica do 

projeto. 

No que tange à competência municipal os Municípios foram dotados 

de autonomia legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre 

assuntos de interesse local (art. 30, inciso I, da CRFB):

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

(...)

No mesmo sentido a Lei Orgânica do Município:

Artigo 5º - Compete ao Município, no exercício de sua autonomia 
legislar sobre tudo quanto respeite ao interesse local, tendo como 
objetivo o pleno desenvolvimento de suas funções sociais e garantir 
o bem-estar de seus habitantes, cabendo-lhe privativamente entre 
outras, as seguintes atribuições:
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[...]

Artigo 8º - Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, observadas as 
determinações e a hierarquia constitucional, suplementar a legislação 
Federal e Estadual e fiscalizar, mediante controle externo, a 
administração direta ou indireta, as fundações e as empresas em que 
o Município detenha a maioria do capital social com direito a voto, 
especialmente:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

[...]

Acerca do interesse local, a doutrina obtempera: 

“Interesse local não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos munícipes. 
Se se exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, 
bem reduzido ficaria o âmbito da Administração local, aniquilando-se 
a autonomia de que faz praça a Constituição. Mesmo porque não há 
interesse municipal que não o seja reflexamente da União e do 
Estado-membro, como, também, não há interesse regional ou 
nacional que não ressoe nos Municípios, como partes integrantes da 
Federação Brasileira. O que define e caracteriza o ‘interesse local’, 
inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse 
do Município sobre o do Estado ou da União. (...) Concluindo, 
podemos dizer que tudo quanto repercutir direta e indiretamente na 
vida municipal é de interesse peculiar do Município, embora possa 
interessar também indireta e mediatamente ao Estado-membro e à 
União. O provimento de tais negócios cabe exclusivamente Município 
interessado, não sendo lícita a ingerência de poderes estranhos sem 
ofensa à autonomia local.” (MEIRELLES, Hely Lopes, Direito Municipal 
Brasileiro, 16ª ed, Malheiros Editores, p. 111)

Nessa toada, para o E. jurista Alexandre de Moraes "interesse local 

refere-se aos interesses que disserem respeito mais diretamente às necessidades 
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imediatas do município, mesmo que acabem gerando reflexos no interesse regional 

(Estados) ou geral (União)" (in Constituição do Brasil Interpretada e Legislação 

Constitucional. 9ª ed., São Paulo: Atlas, 2013, p. 740).

No concernente à proteção da mulher a Lei Orgânica do Município 

estabelece:

Art. 235. Ao Poder Público caberá:

(...)

V - assegurar maior valorização e total igualdade de direitos à 
mulher com garantia de implantação de programa de atendimento 
à carente, com assistência social, jurídica e psicológica; 

(...)

VII - contribuir para o aperfeiçoamento da legislação no País e no 
Estado no que concerne aos direitos à mulher e zelar pelo seu 
cumprimento; 

VIII - formular política de programas, projetos e medidas em todos 
os níveis da administração, que visem garantir a defesa dos direitos 
da mulher; denunciar as discriminações que atinjam a população 
feminina no trabalho, na família e em toda sociedade, integrar a 
mulher na vida sócio-econômica e político-cultural e a formação de 
um conselho da condição feminina.

Assim, verifica-se que proposta alinha-se aos dispositivos 

supracitados, tendo em vista que propõe prioridade da mãe solo no acesso às políticas 

públicas que favoreçam a formação de capital humano dela ou de seus dependentes, 

inclusive nas áreas de mercado de trabalho, assistência social, educação infantil, 

habitação e mobilidade, por meio de normas gerais a serem seguidas em âmbito 

municipal, que poderão ser regulamentadas e concretizadas pelo Poder Executivo por 

meio de provisões especiais.
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Todavia, data máxima vênia, recomendável a supressão da expressão 

“concessão de crédito” constante do caput do art. 5º, bem como do parágrafo único do 

art. 5º por invasão da competência privativa da União em dispor sobre política de 

crédito (art. 22, VII, CF):

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

(...)

VII - política de crédito, câmbio, seguros e transferência de valores;

(...)

No que tange à competência para deflagrar o processo legislativo a 

Constituição Federal, no artigo 61, § 1º, estabelece as hipóteses de iniciativa privativa, 

vejamos:

Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado 
Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao 
Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, ao Procurador-
Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 
nesta Constituição.

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis 
que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas;

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração 
direta e autárquica ou aumento de sua remuneração;

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e 
orçamentária, serviços públicos e pessoal da administração dos 
Territórios;



CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

________________________________________________________________________________________
          Rua Antônio Schiavinato, 59, Residencial São Luis - Tel: (19) 3829.5310 - CEP: 13270-470

    site: www.camaravalinhos.sp.gov.br   
   Página 6 de 11

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, 
provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

 d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da 
União, bem como normas gerais para a organização do Ministério 
Público e da Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração 
pública, observado o disposto no art. 84, VI;  

 f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e 
transferência para a reserva.  

Por seu turno, a Constituição do Estado de São, no artigo 24, § 2º, por 

simetria, assim dispõe:

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a 
qualquer membro ou comissão da Assembleia (sic) Legislativa, ao 
Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta 
Constituição.

[...]

§ 2º - Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa 
das leis que disponham sobre:

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;

2 - criação e extinção das Secretarias de Estado e órgãos da 
administração pública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)- 
Redação dada pela Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.

3 - organização da Procuradoria Geral do Estado e da Defensoria 
Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de 
cargos, estabilidade e aposentadoria; 



CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO

________________________________________________________________________________________
          Rua Antônio Schiavinato, 59, Residencial São Luis - Tel: (19) 3829.5310 - CEP: 13270-470

    site: www.camaravalinhos.sp.gov.br   
   Página 7 de 11

5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, 
estabilidade, remuneração, reforma e transferência para inatividade, 
bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar; 

6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de 
registros públicos.

Do mesmo modo, a Lei Orgânica do Município de Valinhos, no artigo 

48, estabelece as matérias de competência exclusiva do Prefeito Municipal:

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos projetos 
de lei que disponham sobre: 

I - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na 
administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva 
remuneração;

 II - criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e 
órgãos da administração pública; 

III - servidores públicos do Município, seu regime jurídico, provimento 
de cargos, estabilidade e aposentadoria; 

IV - abertura de créditos adicionais.

Destarte, a princípio, no que tange às regras de iniciativa, a 

Constituição vigente não contém nenhuma disposição que impeça a Câmara de 

Vereadores a legislar sobre a matéria.

Aliás, acerca dos limites da competência legislativa municipal dos 

membros do Poder Legislativo destacamos decisão do Colendo Supremo Tribunal 

Federal que forneceu paradigma na arbitragem dos limites da competência legislativa 

entre o Chefe do Poder Executivo Municipal e os Membros do Poder Legislativo desta 

esfera federativa. 
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 Trata-se do Tema nº 917 Repercussão geral (Paradigma ARE 878911) 

que recebeu a seguinte redação:

“Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua 
estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 
servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição 
Federal)”.

Recurso extraordinário com agravo. Repercussão geral. 2. Ação Direta 
de Inconstitucionalidade estadual. Lei 5.616/2013, do Município do 
Rio de Janeiro. Instalação de câmeras de monitoramento em escolas e 
cercanias. 3. Inconstitucionalidade formal. Vício de iniciativa. 
Competência privativa do Poder Executivo municipal. Não ocorrência. 
Não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei 
que, embora crie despesa para a Administração Pública, não trata 
da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime 
jurídico de servidores públicos. 4. Repercussão geral reconhecida com 
reafirmação da jurisprudência desta Corte. 5. Recurso extraordinário 
provido. (ARE 878911 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado 
em 29/09/2016, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-217 DIVULG 10-10-2016 PUBLIC 11-10-2016 ) 

Assim, consoante entendimento da Suprema Corte (Tema nº917 

Repercussão Geral) a iniciativa dos vereadores é ampla, encontrando limites naqueles 

assuntos afetos diretamente ao Chefe do Poder Executivo, quais sejam, a 

estruturação da Administração Pública; a atribuição de seus órgãos e o regime 

jurídico de servidores públicos, ainda que as propostas legislativas impliquem em 

criação de despesas.

Todavia, no concernente à prioridade nas escolas cumpre registrar 

que em casos análogos encontramos decisões divergentes no Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo, vejamos:
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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EM FACE DA LEI 
MUNICIPAL 4.084/2019, DA ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE POÁ, DE 
AUTORIA PARLAMENTAR, QUE "ASSEGURA À CRIANÇA E AO 
ADOLESCENTE CUJOS PAIS OU RESPONSÁVEIS SEJAM PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA OU COM SESSENTA ANOS DE IDADE, OU MAIS, A 
PRIORIDADE DE VAGA EM UNIDADE DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL 
DE ENSINO MAIS PRÓXIMA DE SUA RESIDÊNCIA.". VÍCIO DE 
INICIATIVA. INOCORRÊNCIA. NORMA QUE EM ATENDIMENTO AO 
INTERESSE LOCAL, DISPÕE SOBRE A PROTEÇÃO AO DEFICIENTE E 
ACESSO À EDUCAÇÃO. AUSÊNCIA DA DETERMINAÇÃO DE FONTE DE 
CUSTEIO QUE NÃO É BASTANTE PARA A DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE, SENDO A NORMA EXEQUIVEL NO 
EXERCÍCIO SUBSEQUENTE À SUA PROMULGAÇÃO. PRECEDENTES. 
AÇÃO IMPROCEDENTE. (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2181951-
92.2020.8.26.0000; Relator (a): Xavier de Aquino; Órgão Julgador: Órgão 
Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
28/04/2021; Data de Registro: 03/05/2021)_

 “EMENTA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei Municipal 
n. 5.366, de 30 de novembro de 2.017, de iniciativa parlamentar, que 
dispõe e assegura ao aluno deficiente prioridade na matrícula em 
escola municipal mais próxima de sua residência Alegada violação 
aos artigos 5º, 47, II, XIV e XIX cumulados com o art. 144, todos da 
Constituição Estadual Não ocorrência Legislação impugnada que não 
aborda matéria inserida no rol taxativo do art. 24, parágrafo 2º, da 
Constituição Estadual Ausência de invasão da competência 
legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo Ação 
improcedente.” (ADI 2084952-48.2018.8.26.0000, Rel. SALLES ROSSI, j. em 
31/10/2018).

PARÂMETRO DE CONSTITUCIONALIDADE Compatibilidade entre a Lei 
nº 5.995, de 08.03.16, e a Lei Orgânica Municipal. Inadmissibilidade. 
Aplicação dos artigos 125, § 2º, da Constituição Federal, e 74, VI, da 
Constituição do Estado de São Paulo. Precedentes. Não conheço da 
ação quanto ao parâmetro apontado – LOM. AÇÃO DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 5.995, de 08 de março de 2016, 
dispondo "sobre a garantia de prioridade de vagas em creches e 
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escolas públicas municipais, próximas de suas residências, para 
crianças e adolescentes portadores de deficiência física e para os 
filhos de pessoas também portadoras de deficiência". 
Inadmissibilidade. Competência legislativa privativa da União. 
Inocorrência. Matéria relativa à proteção à infância e à juventude. 
Assunto de interesse local. Lei se refere apenas a estabelecimentos 
municipais. Invalidação da norma não se justifica sob tal fundamento. 
Vício de iniciativa. Ocorrência. Cabe, privativamente, ao Executivo a 
iniciativa legislativa de projetos que interfiram na gestão 
administrativa. Precedentes. Desrespeito ao princípio constitucional 
da 'reserva de administração'. Precedentes do STF. Afronta a 
preceitos constitucionais (arts. 5º; 47, incisos II, XI, XIV e XIX; e 144 da 
Constituição Estadual). Ação procedente, na parte conhecida.

 (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2196572-36.2016.8.26.0000; Relator 
(a): Evaristo dos Santos; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça 
de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 22/02/2017; Data de Registro: 
23/02/2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE Lei nº 8.285, de 30.10.13, 
de Presidente Prudente. Instituindo prioridade de vagas em creches e 
escolas da Rede Pública de Ensino Municipal para crianças em idade 
compatível, vítimas de violência doméstica de natureza física e/ou 
sexual, como também filhas (os) de mulheres vítimas deste tipo de 
violência. Inadmissibilidade. Vício de iniciativa. Cabe, 
privativamente, ao Executivo a iniciativa legislativa de projetos 
interferindo na gestão administrativa. Irrelevante sanção do Prefeito. 
Vício formal existente. Precedentes. Vício material. Presença. 
Desrespeito a princípios constitucionais igualdade/equidade, 
razoabilidade e impessoalidade. Precedentes. Inadmissível 
estigmatização de grupo específico de crianças. Imprescindível 
assimilação social. Afronta a preceitos constitucionais (arts. 5º; 47, 
incisos II, XI e XIV; 111; 144; 237; 277 e 297 da Constituição Estadual). 
Ação procedente. (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2114595-
90.2014.8.26.0000; Relator (a): Evaristo dos Santos; Órgão Julgador: Órgão 
Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 
25/03/2015; Data de Registro: 06/04/2015)
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Por fim, quanto ao aspecto gramatical e lógico o projeto atende aos 

preceitos da LC nº 95/98, que dispõe sobre a elaboração, redação, alteração e 

consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 59 da CF. Todavia, 

data máxima vênia, sugerimos alteração da redação do art. 7º para adequação ao 

âmbito municipal, alterando-se as expressões “de sua cidade” e “facultado ao 

respectivo ente”. 

Ante o exposto, opinamos pela constitucionalidade e legalidade do 

projeto, ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 5º e a expressão “concessão 

de crédito”, constante do caput do art. 5º, por violação ao art. 22, inciso VII, da 

Constituição Federal. Sobre o mérito manifestar-se-á o soberano Plenário.

É o parecer.

Procuradoria, aos 19 de abril de 2022.

Rosemeire de Souza Cardoso Barbosa
Procuradora - OAB/SP 308.298

Assinatura Eletrônica
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